
Diário da República, 2.ª série — N.º 38 — 22 de fevereiro de 2013  7207

A leitura que o recorrente faz desta norma (e que, nas suas alegações, 
aparece inextrincavelmente ligada a considerações de regime próprias 
do n.º 3 do artigo 49.º da LGT, na redação à altura vigente, o que, como 
já vimos, foi excluído do objeto do recurso) pressupõe que se reduza a 
emissão de uma decisão judicial, não só ao domínio dos puros factos, 
mas, mais do que isso, a eventos futuros que só podem ser representados 
por associação a um grau acentuado de contingência de verificação. 
Mas como não é certamente essa a leitura que, em conformidade com 
a Constituição, se deve fazer do preceito legal — e, como fora dela, 
se não compreende a alegação da inconstitucionalidade —, ainda aqui 
nenhuma razão haverá para que se censure a norma sob juízo, constante 
do n.º 1 do artigo 49.º da LGT.

III — Decisão
Pelos fundamentos expostos, o Tribunal decide:
a) Não julgar inconstitucional a norma constante do n.º 1 do artigo 49.º 

da lei Geral Tributária, na redação anterior à da Lei n.º 53 -A/2006, de 
29/12, quando interpretado no sentido de que a apresentação de impugna-
ção judicial, para além de interromper o decurso do prazo de prescrição, 
suspende ou protela o início desse mesmo prazo para o momento em que 
transitar em julgado a respetiva decisão; e, consequentemente,

b) Não conceder provimento ao recurso, confirmando -se a decisão 
recorrida quanto ao juízo sobre a questão de constitucionalidade.

Custas pela recorrente, fixadas em vinte e cinco (25) unidades de 
conta da taxa de justiça.

Lisboa, 26 de setembro de 2012. — Maria Lúcia Amaral — Carlos 
Fernandes Cadilha — Ana Guerra Martins (com declaração) — Vítor 
Gomes (com declaração anexa) — Rui Manuel Moura Ramos.

Declaração
Vencida quanto ao conhecimento pelas razões invocadas, no essen-

cial, no acórdão n.º 183/2008 deste Tribunal. — Ana Maria Guerra 
Martins.

Declaração de voto
Vencido quanto ao conhecimento da questão de violação do princípio 

da legalidade fiscal pelo essencial das razões em que se sustenta a linha 
jurisprudencial referenciada no n.º 6 do presente acórdão.

Continuo a entender não constituir questão de constitucionalidade nor-
mativa, suscetível de ser conhecida em recurso de fiscalização concreta 
pelo Tribunal Constitucional, saber se determinada norma é inconstitu-
cional quando interpretada em sentido (desfavorável ao sujeito passivo, 
entende -se) que alegadamente resulte de recurso pelo tribunal da causa 
a métodos proibidos pelo princípio da legalidade fiscal. Efetivamente, 
nos termos em que a questão é colocada, não se pretende censurar uma 
deficiência estrutural dos enunciados normativos do preceito em causa 
para cumprir as exigências constitucionais do princípio da legalidade (as 
exigências acrescidas da determinabilidade da lei em matéria fiscal), nem 
a introdução no ordenamento, por um órgão exterior aos tribunais, de uma 
norma (sentido normativo) que não caiba nos seus poderes de normação. 
O tribunal a quo, não se arrogando poderes normativos, nem assumindo, 
explícita ou implicitamente, recorrer à analogia, afirmou que a norma 
comportava determinado sentido. Fê -lo enquanto órgão aplicador e 
não enquanto produtor de normas Para que o Tribunal Constitucional 
pudesse concluir pela violação do princípio da legalidade tributária 
teria de reconhecer que a decisão recorrida errou na determinação do 
sentido da lei, introduzindo -lhe um conteúdo que é fruto de um processo 
hermenêutico constitucionalmente proibido.

Note -se que não é objeto de apreciação uma norma (ou uma determi-
nada interpretação dela pelos tribunais, ainda que implícita) que verse 
sobre os critérios de interpretação da lei fiscal (v. gr. artigo 11.º, n.º 4, da 
LGT) a propósito da qual se discuta se habilita os tribunais à aplicação 
das normas fiscais de modo que possa contrariar o princípio constitucio-
nal da legalidade, designadamente, a possibilidade de empregar certos 
meios hermenêuticos ou a analogia no domínio considerado. Não está 
em causa uma norma sobre o processo interpretativo, mas o próprio 
processo interpretativo como o acórdão reconhece.

É certo que a apreciação da questão submetida tem por pressuposto 
a resposta positiva à questão da inclusão da regulação da prescrição 
das dívidas fiscais no âmbito do n.º 2 do artigo 103.º da Constituição. 
Mas não é essa a questão controvertida, porque sobre ela todos os 
intervenientes — o Supremo Tribunal Administrativo, a recorrente e o 
Tribunal Constitucional — estão de acordo. O presente acórdão acabou 
por ter de apreciar se determinada interpretação conferida a certo con-
junto normativo que o tribunal da causa entendeu regular a situação é 
errónea considerando os limites decorrentes do princípio constitucional 

da legalidade tributária, limites esses que a própria decisão recorrida re-
conhece e afirma. Neste capítulo, o que o Tribunal foi chamado a decidir 
e aceitou apreciar foi se o sistema de direito ordinário previa determinada 
causa de suspensão da prescrição e não se podia prevê -la.

Em conclusão, só conheceria da questão apreciada no n.º 9 do acórdão. 
Mas, ultrapassada esta questão prévia, acompanho o acórdão. — Vítor 
Gomes.
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 Acórdão n.º 1/2013

Processo n.º 373/2012
Acordam na 3.ª Secção do Tribunal Constitucional:

I. Relatório
1 — O Tribunal Judicial da Comarca de Estremoz condenou a arguida 

Diesel Peças — Comércio de Peças, Acessórios e Reparações, L.da por 
um crime de abuso de confiança contra a segurança social previsto e 
punido nos artigos 7.º, 16.º, 107.º e 105.º, n.º 5, do Regime Geral das 
Infrações Tributárias (RGIT) e pelo artigo 30.º n.º 2, do Código Penal, 
numa pena de 720 dias de multa à taxa diária de € 10,00, e o arguido 
José Eduardo Falcato Alves Rebocho, em coautoria material, por um 
crime de abuso de confiança fiscal contra a segurança social, previsto e 
punido pelo artigo 105.º n.os 1, 4 e 7, do mesmo diploma, por referência 
ao disposto no seu artigo 6.º, n.º 1, numa pena de 360 dias de multa à 
taxa diária de € 8,50, e declarou os arguidos solidariamente responsáveis 
pelas multas a que foram, respetivamente, condenados nos termos do 
disposto no artigo 8.º, n.º 7.

Dessa sentença, o arguido José Eduardo Falcato Alves Rebocho inter-
pôs recurso de apelação para o Tribunal da Relação de Évora que, por 
acórdão de 20 de março de 2012, decidiu conceder parcial provimento, 
desaplicando a norma constante do n.º 7 do artigo 8.º do RGIT, por 
violação dos princípios da culpa, da igualdade e da proporcionalidade, 
revogando, consequentemente, a decisão recorrida na parte em que 
declarou o arguido solidariamente responsável pela multa em que foi 
condenada a coarguida Diesel Peças — Comércio de Peças, Acessórios 
e Reparações, L.da, mantendo no mais a sentença condenatória.

Tendo havido lugar, nesse aresto, à recusa de aplicação de norma, o 
Ministério Público interpôs recurso obrigatório para o Tribunal Consti-
tucional, ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do artigo 70.º da lei do Tribunal 
Constitucional, e, no seguimento do processo, apresentou alegações em 
que concluiu do seguinte modo:

1 — Diferentemente do que ocorre com o artigo 7.º -A do RGIFNA e 
artigo 8.º, n.º 1, alíneas a) e b), do RGIT, não se vislumbra no n.º 7 do 
artigo 8.º deste último diploma, que a responsabilidade solidária pelas 
multas, decorra de uma qualquer conduta própria e autónoma relativa-
mente àquela que levou à aplicação da sanção penal à pessoa coletiva.

2 — Deste modo, essa responsabilidade solidária equivale a uma 
transmissão de responsabilidade penal, que é constitucionalmente proi-
bida (artigo 30.º, n.º 3 da Constituição).

3 — Assim, a norma do n.º 7 do artigo 8.º do RGIT, na interpretação 
segundo a qual, o administrador e gerente de uma sociedade, condenado 
pela prática de um crime de abuso de confiança contra a Segurança So-
cial (artigo 105.º, n.os 1 e 4 e 7 e 107.º do RGIT), é ainda solidariamente 
responsável pela multa em que a sociedade, pela prática do mesmo 
crime, também ela, foi condenada, é inconstitucional por violação do 
princípio constitucional referido e dos princípios da culpa, da igualdade 
e da proporcionalidade.

4 — Termos em que deve negar -se provimento ao recurso.
Cumpre apreciar e decidir.

II. Fundamentação
2 — Pelo tribunal de primeira instância, o ora recorrente foi con-

denado, em coautoria material com a sociedade comercial de que era 
gerente, pelo crime de abuso de confiança fiscal contra a segurança 
social em pena de multa, e considerado solidariamente responsável, 
nos termos do artigo 8.º, n.º 7, do Regime Geral das Infrações Tribu-
tárias (RGIT), pela multa em que igualmente foi condenada a referida 
sociedade comercial.

Em sede de recurso, o Tribunal da Relação de Évora desaplicou a 
mencionada norma do artigo 8.º, n.º 7, do RGIT, e, em consequência, 
revogou a sentença de primeira instância na parte em que havia de-
clarado o arguido solidariamente responsável pela multa aplicada à 
pessoa coletiva.

É desta decisão que vem interposto o presente de recurso de cons-
titucionalidade, com fundamento no disposto na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 70.º da LTC.
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A questionada norma do n.º 7 do artigo 8.º do RGIT dispõe o se-
guinte:

Quem colaborar dolosamente na prática de infração tributária é so-
lidariamente responsável pelas multas e coimas aplicadas pela prática 
da infração, independentemente da sua responsabilidade pela infração, 
quando for o caso.

Importa ter presente que o Tribunal Constitucional se pronunciou 
já, em diversas ocasiões, relativamente às normas do artigo 8.º, n.º 1, 
alíneas a) e b), do Regime Geral das Infrações Tributárias, bem como em 
relação à correspondente da norma do artigo 7.º -A do Regime Jurídico 
das Infrações Fiscais Não Aduaneiras, no ponto em que impõem uma res-
ponsabilidade subsidiária aos administradores, gerentes e outras pessoas 
que exerçam funções de administração em sociedades comerciais pelas 
coimas aplicadas em processo contraordenacional por factos praticados 
no período do exercício do seu cargo ou por factos anteriores «quando 
tiver sido por culpa sua que o património da sociedade ou pessoa coletiva 
se tornou insuficiente para o seu pagamento».

Ainda que tenha havido divergência jurisprudencial nas secções, o 
Tribunal Constitucional, em Plenário, acabou por firmar o entendimento 
segundo qual a responsabilidade dos gerentes ou administradores prevista 
naquelas disposições é uma responsabilidade civil por facto próprio, que 
não prescinde da verificação dos pressupostos gerais da responsabilidade 
aquiliana, e relativamente à qual se torna inadequada a convocação de 
qualquer dos parâmetros contidos nos artigos 30.º e 32.º da Constituição. 
Assentando -se, por isso, na ideia de que a responsabilidade subsidiária 
dos administradores e gerentes não provém do próprio facto típico que 
é caracterizado como infração contraordenacional, mas de um facto au-
tónomo, inteiramente diverso desse, que se traduz num comportamento 
pessoal determinante da produção de um dano para a Administração 
Fiscal, concluiu -se que não pode falar -se aí de uma qualquer forma de 
transmissão da responsabilidade contraordenacional ou de violação dos 
princípios da culpa ou da proporcionalidade na aplicação das coimas 
(acórdãos n.os 437/11 e 561/11).

No acórdão do Tribunal Constitucional n.º 249/12 decidiu -se, por sua 
vez, em aplicação do citado acórdão n.º 561/11, que o entendimento nele 
sufragado é transponível para o caso, também previsto nas referidas 
normas das alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 8.º, em que esteja em causa 
a responsabilidade subsidiária pelas multas aplicáveis às pessoas cole-
tivas em processo penal, reafirmando -se aí o argumento central de que 
se trata de efetivar uma responsabilidade de cariz ressarcitório, fundada 
numa conduta própria, posterior e autónoma relativamente àquela que 
motivou a aplicação da sanção à pessoa coletiva.

E de facto, desde que se parta do princípio de que a responsabilidade 
subsidiária a que se referem essas disposições é uma responsabilidade 
por facto ilícito e culposo diretamente imputável ao gerente por ter dado 
causa à insuficiência patrimonial da pessoa coletiva, é indiferente, para 
efeito do juízo de constitucionalidade, que a não obtenção da receita 
fiscal se reporte ao pagamento de multa ou de coima, sendo que, em 
qualquer dos casos, não são aplicáveis as garantias do processo criminal 
e, por extensão, do processo contraordenacional.

A norma do n.º 7 do artigo 8.º do RGIT, que agora está em foco, 
levanta, porém, um outro tipo de problemas.

Nesse caso, a responsabilidade do gerente relativamente a infração 
tributária cometida pela pessoa coletiva é solidária, e não já meramente 
subsidiária, decorre da colaboração dolosa na prática da infração, e tem 
lugar independentemente da responsabilidade que ao gerente possa 
também caber a título pessoal.

Tendo em conta a diferença específica relativamente àquelas outras 
disposições do RGIT e do RJIFNA, o acórdão recorrido sustenta que a 
mencionada jurisprudência do Tribunal Constitucional relativa à respon-
sabilidade subsidiária dos gerentes não é transponível para o caso dos 
autos. E embora reconheça que a condenação solidária do representante 
do ente coletivo, pela sua natureza de obrigação civil, não é vedada 
pelo princípio da intransmissibilidade da responsabilidade criminal, 
nem incompatível com o princípio ne bis in idem, acaba por formular 
um juízo de inconstitucionalidade da norma do n.º 7 do artigo 8.º do 
RGIT com base na violação dos princípios da culpa, da igualdade e 
da proporcionalidade. Tendo sobretudo em consideração, para assim 
decidir, que a medida da sanção aplicada à pessoa coletiva não é de-
terminada em função da culpa do titular órgão ou representante e das 
suas condições pessoais, e a moldura legal da pena de multa aplicável 
à pessoa coletiva não é também ajustada à que seria devida com base 
na mera responsabilidade individual.

3 — Um ponto que deve ter -se como assente, tal como foi já afirmado 
pelo tribunal recorrido, é que a questão de constitucionalidade que 
vem agora suscitada apresenta contornos muito diversos daquela sobre 
que o Tribunal Constitucional já se pronunciou através dos acórdãos 
n.os 437/11 e 561/11.

Em relação à norma do n.º 7 do artigo 8.º do RGIT, está em causa uma 
responsabilidade solidária de «quem colaborar dolosamente na prática 
de infração tributária» pelas multas e coimas aplicadas à pessoa coletiva 

pela prática da infração, e «independentemente da sua responsabilidade 
pela infração, quando for o caso».

Prevê -se aí uma responsabilidade solidária, que permite que o pa-
gamento das multas e coimas aplicáveis à pessoa coletiva no âmbito 
do respetivo processo criminal ou contraordenacional possa ser dire-
tamente exigido ao devedor solidário. A obrigação incide sobre aquele 
que presta colaboração dolosa, abrangendo qualquer das situações de 
comparticipação na prática da infração tributária, e é cumulativa com a 
própria responsabilidade pessoal que dessa conduta possa resultar para 
o agente. Como se depreende, porém, do disposto no segmento final 
do preceito, não é necessário que a conduta daquele que colabora na 
infração seja penal ou contraordenacionalmente punível (cf. Jorge Lopes 
de Sousa/Manuel Simas Santos, Regime Geral das Infrações Tributárias 
Anotado, 3.ª edição, Lisboa, págs. 102 -103.

O que significa que o devedor pode apenas responder solidariamente 
pela multa ou coima que tenha sido aplicada à pessoa coletiva ou res-
ponder solidariamente por essa multa ou coima, em cumulação com a 
responsabilidade individual que lhe seja imputável em função da sua 
própria comparticipação na infração.

No caso concreto, o tribunal de primeira instância condenou distinta-
mente quer a sociedade comercial quer o seu gerente comercial em pena 
de multa pela prática, em coautoria material, de um crime de abuso de 
confiança fiscal contra a segurança social, e, com invocação do disposto 
no citado artigo 8.º, n.º 7, do RGIT, declarou este último responsável 
solidário pela multa penal aplicável à pessoa coletiva.

Ainda que a norma sindicada consagre uma responsabilidade soli-
dária em relação a multas e coimas aplicadas pela prática de infração 
tributária, a questão de constitucionalidade suscitada, por efeito dos 
contornos do caso concreto, encontra -se confinada unicamente à pre-
visão normativa que impõe ao administrador ou gerente uma obrigação 
solidária pelo pagamento de multas em que a pessoa coletiva tenha sido 
condenada em processo penal, e num caso em que o representante da 
pessoa coletiva foi condenado juntamente com esta por crime fiscal em 
coautoria material.

É pois neste sentido que deve considerar -se delimitado o objeto do 
recurso.

4 — Como se deixou entrever, a situação sub juditio não é de nenhum 
modo equivalente àquelas outras sobre as quais o Tribunal Constitu-
cional já se pronunciou em ocasiões anteriores. A responsabilidade 
subsidiária do gerente a que se referem as normas do artigo 8.º, n.º 1, 
alíneas a) e b), do RGIT e do artigo 7.º -A do RJIFNA é tida como uma 
responsabilidade por facto próprio e autónomo que tem relevância no 
plano da responsabilidade civil extracontratual e que se não confunde 
com a conduta material que originou a condenação da pessoa coletiva 
em processo penal. Ao contrário, na hipótese prevista no artigo 8.º, n.º 7, 
do RGIT, o gerente está sujeito a uma responsabilidade solidária pela 
multa aplicada à pessoa coletiva, responsabilidade que deriva da atuação 
ilícita que determinou a sua própria condenação a título pessoal, e em 
coautoria material com a pessoa coletiva, por infração tributária (quanto 
a esta distinção, Germano Marques da Silva, Direito Penal Tributário, 
Lisboa, 2009, pág. 328).

Poderá dizer -se que a razão de ser do regime legal decorre da ne-
cessidade de acautelar o pagamento das multas aplicáveis às pessoas 
coletivas, prevenindo a possibilidade de estas virem a ser colocadas 
numa situação de insuficiência patrimonial que inviabilize por motu 
proprio a satisfação do crédito fiscal.

Ainda que essa medida seja compreensível no plano de política legis-
lativa, e numa perspetiva utilitarista de eficácia da prevenção criminal, 
ela não pode justificar, por si, por via de um princípio civilístico de 
solidariedade passiva, a transferência da responsabilidade penal da 
pessoa coletiva para o seu administrador ou gerente.

Não é curial, contrariamente ao que se afirma, por vezes, na juris-
prudência cível, reconduzir o regime constante do n.º 7 do artigo 8.º, a 
uma forma de responsabilidade civil por facto próprio. O pressuposto da 
obrigação solidária é a colaboração dolosa na prática do crime tributário, 
e é essa conduta que torna o gerente responsável solidariamente pelas 
consequências jurídicas da condenação penal em que tenha incorrido a 
pessoa coletiva. Não estão aqui em causa quaisquer factos, anteriores ou 
posteriores à aplicação da multa penal, que tenham colocado a pessoa 
coletiva na impossibilidade de pagamento. Nem é invocável um qualquer 
argumento de identidade ou de maioria de razão para tornar equiparável 
a disciplina desse preceito à responsabilidade subsidiária a que se refere 
o n.º 1 do artigo 8.º (cf., entre outros, os acórdãos do Tribunal da Relação 
de Guimarães de 16 de março de 2012, Processo n.º 1407/09, e do Tri-
bunal da Relação do Porto de 2 de maio de 2012, Processo n.º 1113/06, 
e de 6 de junho de 202, Processo n.º 11/06).

Ainda que a obrigação solidária surja qualificada formalmente como 
uma obrigação de natureza civil, com subordinação aos princípios gerais 
da solidariedade passiva, ela não deixa de representar, na prática, uma 
consequência jurídica do mesmo ilícito penal pelo qual o gerente foi 
já punido, a título individual, através da aplicação direta de pena de 
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multa. Isso porque a responsabilidade solidária assenta no próprio facto 
típico que é caracterizado como infração, que é imputado ao agente a 
título de culpa, e que arrasta não só a sua condenação individual como 
a condenação da pessoa coletiva no interesse de quem agiu.

A norma prevê, por conseguinte, não já uma mera responsabilidade 
ressarcitória de natureza civil, mas uma responsabilidade sancionatória 
por efeito da extensão ao agente da responsabilidade penal da pessoa 
coletiva.

Faz aqui sentido chamar à colação o princípio ne bis in idem consa-
grado no artigo 29.º, n.º 5, da Constituição e que na sua dimensão de 
direito subjetivo fundamental proíbe que as normas penais possam san-
cionar substancialmente, de modo duplo, a mesma infração (cf. acórdãos 
do Tribunal Constitucional n.os 244/99, 303/05, 356/06 e 319/12).

Certo é que, como se ponderou no acórdão do Tribunal Constitucional 
n.º 212/95, o princípio ne bis in idem não obsta a que pelo mesmo facto 
objetivo venham a ser perseguidas penalmente duas pessoas jurídicas 
diferentes que poderão ser também passíveis de sanções distintas, pelo 
que a consagração legal da responsabilidade individual ao lado da res-
ponsabilidade do ente coletivo não envolve em si uma qualquer violação 
do artigo 29.º, n.º 5, da Constituição, visto que não implica um duplo 
julgamento da mesma pessoa pelo mesmo facto. Ou seja, sendo diversos 
os responsáveis nada impede que pelo mesmo facto respondam duas 
ou mais pessoas, tanto que as condições de imputação são diversas, 
mormente no tocante à culpa, e os efeitos da condenação são também 
diversos. É esse princípio que se encontra, aliás, expresso, no que se 
refere à responsabilidade penal cumulativa das pessoas coletivas e dos 
respetivos agentes, no artigo 11.º, n.º 7, do Código Penal e é reproduzido 
no artigo 7.º, n.º 3, do RGIT (cf. Germano Marques da Silva, ob. cit., 
págs. 301 -302).

Essa não é, no entanto, a situação versada no artigo 8.º, n.º 7, do RGIT, 
em que, por força da comparticipação na prática da infração tributária, 
se faz atuar em relação à pessoa singular, que age como representante da 
pessoa coletiva, a cumulação da responsabilidade penal própria com a 
responsabilidade solidária pelo cumprimento da sanção penal pecuniária 
imposta à pessoa coletiva.

O que traduz objetivamente uma dupla valoração jurídico -criminal 
de um mesmo facto, com uma consequência negativa para o agente, que 
é assim tido como um condevedor da prestação, independentemente 
de a Administração Fiscal optar por exigir ou não o pagamento e de o 
agente poder vir a exercer ulteriormente o direito de regresso contra o 
coobrigado.

5 — Neste contexto, e face aos termos em que a questão de constitu-
cionalidade vem colocada no caso concreto, não tem cabimento invocar 
o princípio da intransmissibilidade da responsabilidade penal a que alude 
o artigo 30.º, n.º 3, da Constituição.

A colaboração dolosa na prática da infração pode resultar da interven-
ção de um titular de órgão ou representante da pessoa coletiva e também 
de um trabalhador da empresa ou de um prestador de serviços externo. 
E não está excluído que em relação algum ou alguns dos agentes físicos 
possam verificar -se causas pessoais de exclusão da responsabilidade 
penal, sem prejuízo da manutenção do pressuposto que determina a 
obrigação solidária.

A questão da transmissão da responsabilidade penal poderia colocar-
-se neste circunstancialismo, isto é, no caso em que o representante da 
pessoa coletiva, ainda que tenha colaborado na prática da infração por 
esta cometida, e possa considerar -se incurso na responsabilidade soli-
dária a que se refere o n.º 7 do artigo 8.º, não tenha praticado, apesar 
disso, qualquer conduta punível do ponto de vista criminal, e não tenha 
por isso incorrido em infração tributária que lhe seja individualmente 
imputável.

Essa é, aliás — como se deixou esclarecido —, uma possibilidade 
expressamente salvaguardada no segmento final desse n.º 7, quando 
se prevê, em relação àqueles que colaboram dolosamente na prática 
da infração, a responsabilidade solidária por multas aplicadas à pessoa 
coletiva, independentemente de poderem ser também responsabilizados 
a título pessoal.

A imposição de uma responsabilidade solidária a terceiro para pa-
gamento de multas aplicadas à pessoa coletiva, quando ele não possa 
ser corresponsabilizado como coautor ou cúmplice na prática da infra-
ção — tal como admite o n.º 7 do artigo 8.º — configura uma situação de 
transmissão da responsabilidade penal, na medida em que é o obrigado 
solidário que passa a responder pelo cumprimento integral da sanção 
que respeita a uma outra pessoa jurídica.

Desde que, porém — como é o caso dos autos —, a responsabilidade 
solidária do gerente acresce à responsabilidade própria decorrente da sua 
comparticipação na prática da infração, o que aí está em causa é, não 
já transmissão de responsabilidade penal, mas a violação do princípio 
ne bis in idem. Dito de outro modo, a transferência da responsabilidade 
penal da pessoa coletiva, por via da imposição da obrigação solidária, 
quando o responsável solidário é também condenado, a título indivi-
dual, pela prática da infração, corresponde à atribuição de diferentes 

consequências sancionatórias relativamente ao mesmo facto ilícito, e é 
esta caracterização jurídica que adquire autonomia e prevalência sobre 
a possível violação do disposto no artigo 30.º, n.º 3, da Constituição.

Por identidade de razão, não tem relevo entrar na análise da violação 
do princípio da culpa, da igualdade e da proporcionalidade como parâ-
metros de constitucionalidade da norma em causa. Essa aferição justificar-
-se -ia se houvesse que apurar se os limites e o tipo de sanção imposta 
por via da regra do artigo 8.º, n.º 7, do RGIT se mostram conformes 
com os princípios constitucionais da necessidade, da proporcionalidade 
e da adequação.

Se se conclui, no entanto, que a responsabilidade sancionatória decor-
rente dessa disposição está interdita por implicar uma dupla valoração 
do mesmo facto para efeitos penais, fica naturalmente prejudicada a 
questão de saber se esta segunda sanção respeita o princípio da culpa 
ou se se adequa à natureza e gravidade da infração quando praticada 
pelo agente a título individual.

Assim, ainda que com diferente fundamento, é de manter o juízo de 
inconstitucionalidade formulado pelo tribunal recorrido.

III — Decisão
Pelo exposto, decide -se:
a) Julgar inconstitucional, por violação do disposto no artigo 29.º, 

n.º 5, da Constituição, a norma do artigo 8.º, n.º 7, do Regime Geral 
das Infrações Tributárias quando aplicável a gerente de uma pessoa 
coletiva que foi igualmente condenado a título pessoal pela prática da 
mesma infração tributária;

b) Negar provimento ao recurso e confirmar, ainda que com diferente 
fundamento, a decisão recorrida.

Sem custas.
Lisboa, 9 de janeiro de 2013. — Carlos Fernandes Cadilha — Cata-

rina Sarmento e Castro (com declaração de voto) — Maria José Rangel 
de Mesquita — Vítor Gomes — Maria Lúcia Amaral.

Declaração de voto
Votei a decisão de julgar inconstitucional a norma do artigo 8.º, n.º 7, 

do RGIT, quando aplicável a gerente de uma pessoa coletiva que foi 
igualmente condenado a título pessoal pela prática da mesma infração 
tributária.

No presente caso, como bem explica o acórdão, a norma em causa 
impõe uma responsabilidade solidária (quem colaborar dolosamente na 
prática de infração tributária é solidariamente responsável pelas multas 
e coimas aplicadas pela prática da infração), no que se afasta da norma 
das alíneas a) e b) do artigo 8.º do RGIT, nas quais está em causa uma 
responsabilidade subsidiária. Quanto a esta última norma, o Tribunal, 
no Acórdão n.º 561/11, decidiu julgá -la não inconstitucional, por haver 
considerado que a responsabilidade aí prevista é uma responsabilidade 
civil por facto próprio e autónomo, resultante de um dano para a Admi-
nistração Fiscal que encontra causa num comportamento pessoal que 
lhe é atribuído a título de culpa.

Não subscrevi, então, essa posição, por ter para mim que a responsa-
bilidade subsidiária dos gerentes ou administradores, prevista na norma 
não é uma responsabilidade civil delitual ou aquiliana (apesar da epí-
grafe do artigo), resultante (e na medida) de danos por estes causados à 
Administração, traduzidos no não recebimento dos valores devidos, em 
virtude de facto próprio, posterior e autónomo, danos em cujo cômputo 
seja tida em consideração a conduta do administrador ou gerente. Pelo 
contrário, considero que tal norma se consagra num regime sancionatório, 
que tem por pressuposto a insuficiência patrimonial da pessoa coletiva e 
a culpa do gerente ou administrador pela situação obstativa da satisfação 
do crédito emergente da multa ou coima. Mas, uma vez que a sanção 
aplicada não resulta da avaliação das circunstâncias da atuação ou da 
culpa do responsável, tal responsabilização tem como consequência a 
violação dos princípios da culpa, igualdade e proporcionalidade. I. e., o 
montante da dívida pelo qual responde, subsidiariamente, o administra-
dor ou gerente é fixado por circunstâncias que respeitam exclusivamente 
ao autor da infração que é a pessoa coletiva. De facto, a responsabilidade 
do gerente ou administrador é fixada quando se verifica a insuficiência 
do património da pessoa coletiva e se torna necessário fazer funcionar 
o mecanismo da responsabilidade subsidiária. Ora, ainda que exista um 
nexo de causalidade (sendo a dívida culposamente causada pelo deve-
dor), considero, na linha do decidido no Acórdão n.º 481/2010, que não 
há uma qualquer avaliação da censurabilidade da conduta do gerente ou 
administrador para o incumprimento pela pessoa coletiva devedora: a 
causação, com culpa, da insuficiência patrimonial é condição, mas a sua 
culpa, individualmente considerada, e demais circunstâncias pessoais, 
não são medida.
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Do mesmo modo, estando ainda em causa uma responsabilidade 
subsidiária pelas multas aplicáveis às pessoas coletivas em processo 
penal — situação que o presente acórdão traz à sua fundamentação 
pela referência ao Acórdão n.º 249/12 no qual, por aplicação do su-
pramencionado acórdão, se entendeu ser, igualmente, uma situação 
de responsabilidade culposa, de cariz ressarcitório, pela frustração da 
satisfação do crédito, em virtude do incumprimento culposo de deveres 
funcionais que tornaram insuficiente o património da pessoa coletiva 
para o pagamento da multa — não consideraria, por maioria de razão, 
estarmos ainda perante um caso de responsabilidade civil, de mera 
reparação de danos, para cuja imputação houvessem, adicionalmente, 
sido tidas em conta quaisquer circunstâncias específicas da conduta e 
da culpa do gerente ou administrador na verificação da insuficiência 
patrimonial.

No caso dos autos, está em causa norma que fixa a responsabilidade 
(criminal) solidária do administrador ou gerente, relativamente a in-
fração tributária cometida pela pessoa coletiva, sendo pressuposto de 
responsabilidade o ter havido a colaboração dolosa daquele na prática 
da infração do crime tributário. Também aqui, como já antes considerei 
relativamente à norma do artigo 8.º n.º 1, a) e b), do RGIT, e por maioria 
de razão, não há um comportamento gerador de mera responsabilidade 
civil, nem há uma passagem automática de responsabilidade de um 
sujeito a outro.

O que sucede é que, além de responder, solidariamente, pelo paga-
mento de multa, não paga, aplicada à pessoa coletiva em processo penal, 
na concreta situação sub iudice, o gerente responde, igualmente, pela 
multa em que foi, ele mesmo, condenado, em virtude da sua própria 
participação na infração. Consequentemente, o mesmo facto típico 
caracterizado como infração conduz à punição do gerente, quer a título 
individual (e em função de condições de imputação próprias, nomea-
damente no que respeita à culpa), quer, em virtude do funcionamento 
da responsabilidade solidária, por via da extensão da responsabilidade 
penal da pessoa coletiva para o seu gerente (a que acresce o facto de, 
sendo solidária, a responsabilidade poder ser efetivada diretamente 
junto do gerente, independentemente de a pessoa coletiva poder ou 
querer pagar).

A ser assim, não podemos deixar de subscrever o presente acór-
dão: se a responsabilidade solidária do gerente pela multa aplicada à 
pessoa coletiva acresce à sua responsabilidade própria, decorrente de 
comparticipação (aditando -se aquela à sua condenação a título indi-
vidual), há uma dupla valoração jurídico -criminal do mesmo facto, 
sendo violado o disposto no n.º 5 do artigo 29.º da CRP (princípio do 
ne bis in idem).

Contudo, porque assim é, não deixaríamos de sustentar, também 
aqui, os argumentos do Acórdão n.º 481/2010, que subscrevi — e que 
foram chamados, quer pelo Acórdão da Relação de Évora que constitui 
a decisão recorrida, quer pelo Ministério Público nas suas alegações —, 
concluindo pela violação dos princípios da culpa, da igualdade e da 
proporcionalidade. Na verdade, a culpa, que é «condição do nascimento 
da situação de responsabilidade, ela é inteiramente desconsiderada 
na determinação da sanção aplicável». Na concretização da medida 
da pena aplicada à pessoa coletiva, pela qual se torna responsável o 
gerente, «é completamente ignorado aquele fator atinente à pessoa do 
responsável, sendo -lhe aplicado o montante sancionatório que resultara 
da valoração da conduta de um outro sujeito, devedor originário», não 
sendo a responsabilidade graduada «em função das circunstâncias 
que lhe dizem pessoalmente respeito, como a modalidade de culpa, 
a sua gravidade, a sua situação económica». — Catarina Sarmento 
e Castro.
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 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Anúncio n.º 73/2013

Processo: 1605/11.0TBOAZ -F — Prestação de contas
administrador (CIRE)

Insolventes: António Morgado Oliveira, NIF — 121632717 e Ma-
ria Ângela Gomes Conceição Cerqueira Oliveira, NIF — 132542650, 
Endereço: Rua Dr. Silva Lima, Bloco 5 C, N.º 11, 1.º Esq., 3720 -146 
Oliveira de Azeméis, Endereço: Rua Professor João Gomes Resende, 
544, Cimo de Vila, 3720 -000 Nogueira do Cravo

Administrador Insolvência: Vítor Manuel Ribeiro Moreira de Almeida
A Dr.ª Carla Maria Marques Couto, Juiz de Direito deste Tribunal, faz 

saber que são os credores e os insolventes António Morgado Oliveira, 
NIF — 121632717, BI — 6139717, Endereço: Rua Dr. Silva Lima, Bloco 
5 C, N.º 11, 1.º Esq., 3720 -146 Oliveira de Azeméis e Maria Ângela Go-
mes Conceição Cerqueira Oliveira, NIF — 132542650, BI — 5903705, 
Endereço: Rua Dr. Silva Lima, Bloco 5 C, N.º 11, 1.º Esq., 3720 -146 
Oliveira de Azeméis, notificados para no prazo de 5 dias, decorridos 
que sejam dez dias de éditos, que começarão a contar -se da publicação 
do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo admi-
nistrador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

14 de Fevereiro de 2013. — A Juíza de Direito, Dr.ª Carla Maria Mar-
ques Couto. — O Oficial de Justiça, José Luís Gonçalves Pereira.
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 TRIBUNAL ADMINISTRATIVO E FISCAL DE BEJA

Anúncio n.º 72/2013

Proc. n.º 143/07.0BEBJA — Ação administrativa especial
Intervenientes:
Autor: Britas de Almodôvar, L.da;
Réu: Assembleia Municipal de Almodôvar.
A Mmª Juiz de Direito deste Tribunal:
Faz saber, que por sentença de 16./07/2012, transitada em julgado, pro-

ferida nos Autos de Recurso de Contencioso n.º 143/07.0BEBJA, da Uni-
dade Orgânica do Tribunal Administrativo e Fiscal de Beja, em que é au-
tor — Britas de Almodôvar, L.da e ré — Assembleia Municipal de Almodôvar.

Foi concedido provimento ao recurso e declarados ilegais os artigos 
3.º, 4.º, 5.º e 8.º do Regulamento de Liquidação e Cobrança da Taxa pela 
Exploração de Inertes, publicado em 14 de Junho de 2002, na 2.ª série 
do Diário da República, através do Aviso n.º 5280/2002, aprovado pela 
Assembleia Municipal do Município de Almodôvar, em secção ordinária 
de 2 de Junho de 2000, e com os efeitos previstos no artigo 11.º do ETAF 
(redação anterior à Lei n.º 13/2002, de 19 de Fevereiro), por força do 
disposto no artigo 65.º, n.º 2, da LPTA..

“Por violar o princípio da legalidade e é, em consequência, orgânica 
e materialmente inconstitucional. “

12 de fevereiro de 2013. — A Juíza de Direito, Luísa Candeias 
Tinoco. — O Oficial de Justiça, Maria Helena Mestre Soares.
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PARTE E

 BANCO DE PORTUGAL

Despacho n.º 2916/2013
Despacho de Subdelegação de Poderes do Administrador Senhor 

Dr. João José Amaral Tomaz, relativamente ao Departamento de Sis-
temas de Pagamentos:

Em cumprimento do artigo 34.º, n.º 2 da Lei Orgânica do Banco 
de Portugal e do artigo 36.º do Código do Procedimento Administra-

tivo e considerando os poderes que me foram delegados, nos termos 
da Deliberação do Conselho de Administração do Banco de Portugal 
n.º 1302/2012, de 24 de julho de 2012, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 186, de 25 de setembro de 2012, designadamente, no 
respetivo n.º 7, bem como as autorizações a que se referem os n.os 10 e 
11 da mesma Deliberação:

1 — Subdelego no Diretor do Departamento de Sistemas de Pagamen-
tos (DPG) Dr. Jorge Manuel Egrejas Francisco e, sob sua coordenação, 




